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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

  PORTARIA Nº 403/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora SARAH 
JENIFFER MELO SOARES, Assistente Administrativa Fazendária, 
matrícula n° 11181788-1, na 2ª Promotoria de Justiça de Colinas 
do Tocantins – TO, retroagindo seus efeitos a 1º de junho de 2017.

Art. 2° REVOGA-SE a Portaria nº 383/2017 e demais  
disposições contrárias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 404/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores adiante nominados, 
para, em substituição, exercerem os cargos comissionados 
especifi cados, durante o usufruto de férias dos titulares dos 
respectivos cargos, conforme a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.                 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 405/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, considerando 
o Sistema de Plantão instituído do âmbito das Promotorias de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins fora do 
horário de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais 

de semana e feriados no segundo semestre de 2017, conforme 
Ato 072/2016 e conforme solicitação do Promotor de Justiça/
Coordenador das Promotorias de Justiça de Gurupi Marcelo Lima 
Nunes, protocolizada sob o número 07010167025201779;

RESOLVE:

Art. 1° ALTERAR a Portaria nº 400, de 13 de junho 
de 2017, na parte que designou os Promotores de Justiça da 
6ª Regional (Alvorada, Araguaçu, Figueirópolis, Formoso do 
Araguaia, Gurupi, Palmeirópolis e Peixe), que permaneçam de 
plantão fora do horário de expediente ordinário, em dias úteis, e 
durante os fi nais de semana e feriados no primeiro semestre de 
2017, devendo ser observada a escala adiante:

Art. 2° Revogam-se as disposições com contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

6ª REGIONAL

ABRANGÊNCIA: Alvorada,  Araguaçu, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi,  Palmeirópolis  e
Peixe

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

30/06 a 07/07/2017 Promotoria de Justiça de Peixe

07 a 14/07/2017 1ª Promotoria de Justiça de Gurupi

14 a 21/07/2017 Promotoria de Justiça de Peixe

21 a 28/07/2017 Promotoria de Justiça de Palmeirópolis

28/07 a 04/08/2017 Promotoria de Justiça de Formoso do Araguaia

04 a 11/08/2017 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi

11 a 18/08/2017 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi

18 a 25/08/2017 1ª Promotoria de Justiça de Gurupi

25/08 a 01/09/2017 4ª Promotoria de Justiça de Gurupi

01 a 08/09/2017 3ª Promotoria de Justiça de Gurupi

08 a 15/09/2017 Promotoria de Justiça de Alvorada

15 a 22/09/2017 5ª Promotoria de Justiça de Gurupi

22 a 29/09/2017 9ª Promotoria de Justiça de Gurupi

29/09 a 06/10/2017 Promotoria de Justiça de Formoso do Araguaia

06 a 13/10/2017 2ª Promotoria de Justiça de Gurupi

13 a 20/10/2017 Promotoria de Justiça de Figueirópolis

20 a 27/10/2017 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi

27/10 a 03/11/2017 2ª Promotoria de Justiça de Gurupi

03 a 10/11/2017 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi

10 a 17/11/2017 Promotoria de Justiça de Araguaçu

17 a 24/11/2017 9ª Promotoria de Justiça de Gurupi

24/11 a 01/12/2017 4ª Promotoria de Justiça de Gurupi

01 a 08/12/2017 5ª Promotoria de Justiça de Gurupi

08 a 15/12/2017 Promotoria de Justiça de Palmeirópolis

15 a 19/12/2017 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c23bc80f - afeb3844 - 64a369a0 - 08996d23
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PORTARIA Nº 406/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010,

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR o servidor CÉSAR DE AMORIM 
RODRIGUES, Técnico Ministerial, matrícula nº 100410, para, 
em substituição, exercer o cargo de Chefe da Assessoria de 
Cerimonial do Ministério Público, no período de 19 de junho a 18 
de julho de 2017, durante o afastamento, por motivo de férias, da 
servidora Mônica Cristina do Carmo Farias, titular do cargo. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 407/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 
2010,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores RAYSON ROMULO 
COSTA E SILVA, matrícula nº 91108 e AGNEL ROSA DOS 
SANTOS PÓVOA, matrícula nº 46403, para, em substituição, 
exercerem o cargo em comissão de Chefe de Departamento, nos 
períodos de 10 a 21 de julho de 2017 e 22 a 28 de julho de 2017, 
respectivamente, durante afastamento do servidor Huan Carlos 
Borges Tavares, titular do cargo.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 408/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação à servidora 
ALESSANDRA DE OLIVEIRA CARVALHO, Analista Ministerial 
– Especialidade: Ciências Jurídicas, matrícula nº 76107, na 11ª 
Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 11 de abril de 2017.

Art. 2° Revogam-se a Portaria 071/2015.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c23bc80f - afeb3844 - 64a369a0 - 08996d23
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Art. 4º Ausentes o primeiro e o segundo substitutos, 
responderão, em terceira, quarta, quinta e sexta substituição 
automática, na seguinte ordem, o primeiro substituto da 1ª 
substituição, o segundo substituto da 1ª substituição, o primeiro 
substituto da 2ª substituição e o segundo substituto do 2ª 
substituição.

PORTARIA Nº 409/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas na Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 
2008, e considerando a inclusão da substituição automática das 
Promotorias de Justiça de Miranorte e Cristalândia;

RESOLVE:

Art. 1º FIXAR a Tabela de Substituição Automática 
dos Membros do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
observadas as regras constantes nesta Portaria.

Art. 2º Substituir-se-ão, em primeira e segunda 
substituição, os Procuradores de Justiça:

Art. 3º Substituir-se-ão, em primeira e segunda 
substituição, os Promotores de Justiça que estejam respondendo 
pelos seguintes cargos:

CARGO 1ª SUBSTITUIÇÃO 2ª SUBSTITUIÇÃO

1º Procurador de Justiça 12º Procurador de Justiça 8º Procurador de Justiça

2º Procurador de Justiça - -

3º Procurador de Justiça 4º Procurador de Justiça 5º Procurador de Justiça

4º Procurador de Justiça 3º Procurador de Justiça 7º Procurador de Justiça

5º Procurador de Justiça 7º Procurador de Justiça 4º Procurador de Justiça

6º Procurador de Justiça 8º Procurador de Justiça 12º Procurador de Justiça

7º Procurador de Justiça 5º Procurador de Justiça 3º Procurador de Justiça

8° Procurador de Justiça 1º Procurador de Justiça 6º Procurador de Justiça

9º Procurador de Justiça - -

10° Procurador de Justiça 11º Procurador de Justiça 1º Procurador de Justiça

11° Procurador de Justiça 6° Procurador de Justiça 10° Procurador de Justiça

12° Procurador de Justiça 10° Procurador de Justiça 11° Procurador de Justiça

CARGO 1ª SUBSTITUIÇÃO 2ª SUBSTITUIÇÃO
1° Promotor de Justiça de Araguaína 3° Promotor de Justiça de Araguaína 13° Promotor de Justiça de Araguaína

2° Promotor de Justiça de Araguaína 4º Promotor de Justiça de Araguaína 3° Promotor de Justiça de Araguaína

3° Promotor de Justiça de Araguaína 13° Promotor de Justiça de Araguaína 2º Promotor de Justiça de Araguaína

4º Promotor de Justiça  de Araguaína 1° Promotor de Justiça de Araguaína 12° Promotor de Justiça de Araguaína

5º Promotor de Justiça de Araguaína 7º Promotor de Justiça de Araguaína 10° Promotor de Justiça de Araguaína

6° Promotor de Justiça de Araguaína 9° Promotor de Justiça de Araguaína 5º Promotor de Justiça de Araguaína

7° Promotor de Justiça de Araguaína 6º Promotor de Justiça de Araguaína 8° Promotor de Justiça de Araguaína

8° Promotor de Justiça de Araguaína 10º Promotor de Justiça de Araguaína 6° Promotor de Justiça de Araguaína

9º Promotor de Justiça de Araguaína 12º Promotor de Justiça de Araguaína 11º Promotor de Justiça de Araguaína

10º Promotor de Justiça de Araguaína 11º Promotor de Justiça de Araguaína 4° Promotor de Justiça de Araguaína

11º Promotor de Justiça de Araguaína 5º Promotor de Justiça de Araguaína 7° Promotor de Justiça de Araguaína

12º Promotor de Justiça de Araguaína 8° Promotor de Justiça de Araguaína 9º Promotor de Justiça de Araguaína

13º Promotor de Justiça de Araguaína 2° Promotor de Justiça de Araguaína 1º Promotor de Justiça de Araguaína
1° Promotor de Justiça de Colinas do

Tocantins
3° Promotor de Justiça de Colinas do

Tocantins 2º Promotor de Justiça de Colinas do Tocantins

2° Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins

4° Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins 1º Promotor de Justiça de Colinas do Tocantins

3º Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins

1° Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins 4° Promotor de Justiça de Colinas do Tocantins

4º Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins

2° Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins 3° Promotor de Justiça de Colinas do Tocantins

1º Promotor de Justiça de Dianópolis 2º Promotor de Justiça de Dianópolis Promotor de Justiça de Almas
2º Promotor de Justiça de Dianópolis 1º Promotor de Justiça de Dianópolis Promotor de Justiça de Natividade

 1º Promotor de Justiça de Guaraí 2° Promotor de Justiça de Guaraí 3° Promotor de Justiça de Guaraí

 2° Promotor de Justiça de Guaraí 3° Promotor de Justiça de Guaraí  1º Promotor de Justiça de Guaraí

3° Promotor de Justiça de Guaraí 1º Promotor de Justiça de Guaraí 2° Promotor de Justiça de Guaraí

1° Promotor de Justiça de Gurupi 4° Promotor de Justiça de Gurupi 3° Promotor de Justiça de Gurupi

2° Promotor de Justiça de Gurupi 3° Promotor de Justiça de Gurupi 4° Promotor de Justiça de Gurupi

3° Promotor de Justiça de Gurupi 1° Promotor de Justiça de Gurupi 2° Promotor de Justiça de Gurupi

4° Promotor de Justiça de Gurupi 2° Promotor de Justiça de Gurupi 1° Promotor de  Justiça de Gurupi

5° Promotor de Justiça de Gurupi 9° Promotor de Justiça de Gurupi 8° Promotor de Justiça de Gurupi

 6º Promotor de Justiça de Gurupi 7° Promotor de Justiça de Gurupi 5° Promotor de Justiça de Gurupi

7° Promotor de Justiça de Gurupi 8° Promotor de Justiça de Gurupi 6° Promotor de Justiça de Gurupi

8° Promotor de Justiça de Gurupi 6° Promotor de Justiça de Gurupi 9° Promotor de Justiça de Gurupi

9° Promotor de Justiça de Gurupi 5° Promotor de Justiça de Gurupi 7° Promotor de Justiça de Gurupi
1º Promotor de Justiça

 de Miracema do Tocantins Promotor de Justiça de Tocantínia 3º Promotor de Justiça de 
Miracema do Tocantins

2º Promotor de Justiça 
de Miracema do Tocantins

1º Promotor de Justiça 
de Miracema do Tocantins 2º Promotor de Justiça de Miranorte

3º Promotor de Justiça 
de Miracema do Tocantins

1º Promotor de Justiça 
de Miranorte Promotor de Justiça de Tocantínia

1º Promotor de Justiça da Capital 4º Promotor de Justiça da Capital 3º Promotor de Justiça da Capital

2º Promotor de Justiça da Capital 5º Promotor de Justiça da Capital 4º Promotor de Justiça da Capital

3º Promotor de Justiça da Capital 1º Promotor de Justiça da Capital 2º Promotor de Justiça da Capital

4º Promotor de Justiça da Capital 3º Promotor de Justiça da Capital 5º Promotor de Justiça da Capital

5º Promotor de Justiça da Capital 2º Promotor de Justiça da Capital 1º Promotor de Justiça da Capital

7º Promotor de Justiça da Capital 19º Promotor de Justiça da Capital 20º Promotor de Justiça da Capital
8º Promotor de Justiça da Capital 10º Promotor de Justiça da Capital 11º Promotor de Justiça da Capital

9º Promotor de Justiça da Capital 22º Promotor de Justiça da Capital 28º Promotor de Justiça da Capital

10º Promotor de Justiça da Capital 11º Promotor de Justiça da Capital 8º Promotor de Justiça da Capital

11º Promotor de Justiça da Capital 8º Promotor de Justiça da Capital 10º Promotor de Justiça da Capital

13º Promotor de Justiça da Capital 15º Promotor de Justiça da Capital 14º Promotor de Justiça da Capital

14º Promotor de Justiça da Capital 13º Promotor de Justiça da Capital 15º Promotor de Justiça da Capital

15º Promotor de Justiça da Capital 14º Promotor de Justiça da Capital 13º Promotor de Justiça da Capital

16º Promotor de Justiça da Capital 18º Promotor de Justiça da Capital 17º Promotor de Justiça da Capital

17º Promotor de Justiça da Capital 16º Promotor de Justiça da Capital 18º Promotor de Justiça da Capital

18º Promotor de Justiça da Capital 17º Promotor de Justiça da Capital 16º Promotor de Justiça da Capital

19º Promotor de Justiça da Capital 29º Promotor de Justiça da Capital 7º Promotor de Justiça da Capital

20º Promotor de Justiça da Capital 21º Promotor de Justiça da Capital 27º Promotor de Justiça da Capital

21º Promotor de Justiça da Capital 20º Promotor de Justiça da Capital 24º Promotor de Justiça da Capital

22º Promotor de Justiça da Capital 28º Promotor de Justiça da Capital 9º Promotor de Justiça da Capital

23º Promotor de Justiça da Capital 30º Promotor de Justiça da Capital 26º Promotor de Justiça da Capital

24º Promotor de Justiça da Capital 26º Promotor de Justiça da Capital 23º Promotor de Justiça da Capital

26º Promotor de Justiça da Capital 27º Promotor de Justiça da Capital 21º Promotor de Justiça da Capital

27º Promotor de Justiça da Capital 7º Promotor de Justiça da Capital 19º Promotor de Justiça da Capital

28º Promotor de Justiça da Capital 9º Promotor de Justiça da Capital 22º Promotor de Justiça da Capital

29º Promotor de Justiça da Capital 24º Promotor de Justiça da Capital 30º Promotor de Justiça da Capital

30º Promotor de Justiça da Capital 23º Promotor de Justiça da Capital 29º Promotor de Justiça da Capital
1° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
2° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
4° Promotor de Justiça  de Paraíso do

Tocantins
2° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
1° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
5° Promotor de Justiça  de Paraíso do

Tocantins
3° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
4° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
2° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
4° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
5° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
3° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
5° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
3° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins
1° Promotor de Justiça de Paraíso do

Tocantins 
1º Promotor de Justiça de Pedro Afonso 2º Promotor de Justiça de Pedro Afonso 1º Promotor de Justiça de Guaraí
2º Promotor de Justiça de Pedro Afonso 1º Promotor de Justiça de Pedro Afonso 2º Promotor de Justiça de Guaraí

1° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 5° Promotor de Justiça de Porto Nacional 2° Promotor de Justiça de Porto Nacional

2° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 3° Promotor de Justiça de Porto Nacional 6° Promotor de Justiça de Porto Nacional

3° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 1° Promotor de Justiça de Porto Nacional 5° Promotor de Justiça de Porto Nacional

4° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 6° Promotor de Justiça de Porto Nacional 3° Promotor de Justiça de Porto Nacional

5° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 7° Promotor de Justiça de Porto Nacional 4° Promotor de Justiça de Porto Nacional

6° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 4° Promotor de Justiça de Porto Nacional 7° Promotor de Justiça de Porto Nacional

7° Promotor de Justiça de Porto
Nacional 2° Promotor de Justiça de Porto Nacional 1° Promotor de Justiça de Porto Nacional

   1º Promotor de Justiça de
Tocantinópolis

2º Promotor de Justiça 
de Tocantinópolis

3º Promotor de Justiça 
de Tocantinópolis

2º Promotor de Justiça
 de Tocantinópolis

3º Promotor de Justiça 
de Tocantinópolis

1º Promotor de Justiça 
de Tocantinópolis

3º Promotor de Justiça 
de Tocantinópolis

1º Promotor de Justiça
 de Tocantinópolis

2º Promotor de Justiça
 de Tocantinópolis

1° Promotor de Justiça de Araguatins 2° Promotor de Justiça de Araguatins Promotor de Justiça de Itaguatins

2° Promotor de Justiça de Araguatins 1° Promotor de Justiça de Araguatins Promotor de Justiça de Axixá do Tocantins 

Promotor de Justiça de Alvorada Promotor de Justiça 
de Figueirópolis

Promotor de Justiça de Formoso 
do Araguaia

Promotor de Justiça de Araguaçu Promotor de Justiça
 de Formoso do Araguaia Promotor de Justiça de Figueirópolis

Promotor de Justiça de Arraias Promotor de Justiça de Aurora
 do Tocantins Promotor de Justiça de Taguatinga

Promotor de Justiça de Colmeia 3º Promotor de Justiça de Guaraí 1º Promotor de Justiça de Guaraí
1º Promotor de Justiça de Cristalândia 2º Promotor de Justiça de Cristalândia Promotor de Justiça de Pium
2º Promotor de Justiça de Cristalândia 1º Promotor de Justiça de Cristalândia Promotor de Justiça de Pium

Promotor de Justiça de Filadélfia Promotor de Justiça de Goiatins 4º Promotor de Justiça de Araguaína 
Promotor de Justiça de Formoso do

Araguaia Promotor de Justiça de Araguaçu Promotor de Justiça de Alvorada

Promotor de Justiça de Itaguatins Promotor de Justiça de Axixá 2º Promotor de Justiça de Augustinópolis
1º Promotor de Justiça de Miranorte 2º Promotor de Justiça de Miranorte 3º Promotor de Justiça de Miracema
2º Promotor de Justiça de Miranorte 1º Promotor de Justiça de Miranorte 1º Promotor de Justiça de Miracema

Promotor de Justiça de Natividade Promotor de Justiça
 de  Almas 2º Promotor de Justiça de Porto Nacional

Promotor de Justiça de Palmeirópolis Promotor de Justiça de Paranã Promotor de Justiça de Peixe
Promotor de Justiça de Paranã Promotor de Justiça de Palmeirópolis Promotor de Justiça de Arraias

Promotor de Justiça de Peixe 2° Promotor de Justiça Criminal de
Gurupi 9º Promotor de Justiça de Gurupi

Promotor de Justiça de Taguatinga 2° Promotor de Justiça de Dianópolis Promotor de Justiça de
 Aurora do Tocantins

Promotor de Justiça de Almas Promotor de Justiça de Natividade 1º Promotor de Justiça de Dianópolis
Promotor de Justiça de Ananás Promotor de Justiça de Xambioá Promotor de Justiça de Wanderlândia

Promotor de Justiça de Araguacema 5° Promotor de Justiça                       de
Paraíso do Tocantins 4° Promotor de Justiça de Paraíso do Tocantins

Promotor de Justiça de Arapoema 2° Promotor de Justiça de Colinas do
Tocantins

3º Promotor de Justiça de
 Colinas do Tocantins

1º Promotor de Justiça de
Augustinópolis 2º Promotor de Justiça de Augustinópolis 1° Promotor de Justiça de Araguatins

2º Promotor de Justiça de
Augustinópolis 1º Promotor de Justiça de Augustinópolis 2° Promotor de Justiça de Araguatins

Promotor de Justiça de Aurora do
Tocantins Promotor de Justiça de Taguatinga Promotor de Justiça de Arraias

Promotor de Justiça de Axixá do
Tocantins Promotor de Justiça de Itaguatins 1º Promotor de Justiça de Augustinópolis

Promotor de Justiça de Figueirópolis Promotor de Justiça de Alvorada Promotor de Justiça de Araguaçu

Promotor de Justiça de Goiatins Promotor de Justiça de Filadélfia Promotor de Justiça de Itacajá

Promotor de Justiça de Itacajá 2º Promotor de Justiça de
 Pedro Afonso Promotor de Justiça de Goiatins

Promotor de Justiça de 
Novo Acordo

Promotor de Justiça de Ponte Alta do
Tocantins 3° Promotor de Justiça de Porto Nacional

Promotor de Justiça de 
Pium 1º Promotor de Justiça de Cristalândia 2º Promotor de Justiça de Cristalândia

Promotor de Justiça de Ponte Alta do
Tocantins

Promotor de Justiça de 
Novo Acordo

1° Promotor de Justiça 
de Porto Nacional

Promotor de Justiça de Tocantínia 2º Promotor de Justiça 
de Miracema

1º Promotor de Justiça de 
Miracema do Tocantins

Promotor de Justiça de Xambioá Promotor de Justiça de Ananás Promotor de Justiça de Wanderlândia 

Promotor de Justiça de Wanderlândia 9º Promotor de Justiça de Araguaína 8° Promotor de Justiça de Araguaína
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Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial a Portaria nº 301/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 412/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA para responder 
cumulativamente pela 2ª Promotoria de Justiça de Paraíso do 
Tocantins, a partir de 21 de junho de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de junho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA E OPERACIONAL

PROCESSO: 2016/0701/00456
PARTICIPANTE: Ministério Público do Estado do Tocantins - 
MPE/TO, Defensoria Pública do Estado do Tocantins, Secretaria 
Estadual de Saúde, Secretaria Estadual de Segurança Pública, 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego, 
Secretaria Municipal de Governo e Relações Político Sociais, 
Secretaria Estadual do Trabalho e Assistência Social e Secretaria 
Estadual de Cidadania e Justiça.
OBJETO: Estabelecer um regime de cooperação mútuo entre os 
partícipes a fi m de que se possa promover um atendimento de 
qualidade, especializado, de forma ágil, preciso e efi caz, garantindo 
o resgate da autoestima da mulher vítima de violência doméstica, 
por meio do projeto denominado “S.O.S Mulher – Ministério 
Público do Tocantins de Portas Abertas para as Mulheres Vítimas 
de Violência Doméstica”.
VIGÊNCIA: 01(um) ano, a contar da data de publicação no Diário 
Ofi cial.
DATA DA ASSINATURA: 19/06/2017.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira / Procurador-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, Murilo da Costa Machado 
/ Defensor Público Geral do Estado do Tocantins, Marcos Esner 
Musafi r / Secretário do Estado de Saúde do Estado do Tocantins, 
Cesar Roberto Simoni de Freitas / Secretário de Segurança Pública 
do Estado do Tocantins, Kariello Souza Coelho / Secretário de 
Desenvolvimento Econômico e emprego do Estado do Tocantins, 
Raimundo Coimbra Júnior / Secretário de Governo e Relações 
Político Sociais do Estado do Tocantins, Patricia Rodrigues Do 
Amaral / Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Estado 
do Tocantins, Gleidy Braga Ribeiro / Secretaria de Cidadania e 
Justiça.

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA E CIENTÍFICA

PROCESSO: 2017/0701/00264
PARTICIPANTE: Ministério Público do Estado do Tocantins MP/
TO e Instituto Federal e Educação do Estado do Tocantins /IFTO. 
OBJETO: Desenvolver ações educacionais, pesquisa científi ca 
e extensionalidade da difusão do conhecimento produzido pelos 
partícipes visando o aprimoramento profi ssional, técnico, científi co, 
acadêmico e cultural de seus integrantes e o desenvolvimento das 
ações voltadas ao cumprimento de suas missões institucionais. 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a contar da data de publicação.
DATA DA ASSINATURA: 09/06/2017.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira / Procurador-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins e Francisco Nairton do 
Nascimento / Reitor do IFTO.

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO

PROCESSO: 2017/0701/00251
PARTICIPANTE: Ministério Público do Estado do Tocantins MP/
TO e Banco Bradesco S/A.
OBJETO: Concessão de empréstimos e fi nanciamentos pelo 
Banco Bradesco S/A, aos Membros e Servidores do Ministério 
Público do Estado do Tocantins (MP/TO), mediante consignação 
em folha de pagamento.
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, a contar da data de publicação.
DATA DA ASSINATURA: 19/06/2017.
SIGNATÁRIOS: Clenan Renaut de Melo Pereira / Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins e  Jeferson Ladislau Pereira / 
Preposto / Procurador do Banco Bradesco S/A, João Segundo da 
Costa Neto /Preposto/ Procurador do Banco Bradesco S/A.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA ICP n°. 30/2017-MP/23ª PJC
INVESTIGANTE: 23ª Promotoria de Justiça da Capital.
FUNDAMENTO: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 26, inciso I da Lei n°. 8.625/93; artigo 1º, inciso II c/c art. 5º, 
inciso I, da Lei 7.347/85; art. 182, da Constituição Federal.
ORIGEM: Notícia de Fato nº. 2016.6.29.23.0455
FATO EM APURAÇÃO: Possíveis irregularidades e / ou práticas 
abusivas praticadas pela universidade ULBRA em detrimento de 
consumidores estudantes desta Capital.
INVESTIGADOS: MUNICÍPIO DE PALMAS
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Palmas-TO, 07 de junho de 
2017.
DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO: 07 de junho de 2018.

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c23bc80f - afeb3844 - 64a369a0 - 08996d23



Diário Ofi cial Eletrônico MPE-TO  ANO II - EDIÇÃO Nº 305 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Terça-Feira, 20 de junho de 20175

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso 
de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, 
atendendo ao disposto no art. 21, § 2º da Resolução 003/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, dá ciência aos 
interessados do ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório 
de nº 11/2007-28ªPJC (2015/4996), instaurado para apurar 
a omissão do poder Executivo do Estado do Tocantins no 
restabelecimento da iluminação pública da ponte Fernando 
Henrique Cardoso, bem como a falta de fi scalização de trânsito 
no local. Informa ainda que, até a sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, para que seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão, as pessoas co-legitimadas, 
apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. 

Palmas, 19 de junho de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso 
de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, 
atendendo ao disposto no art. 12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 
003/2008, do Conselho Superior do Ministério Público, dá ciência 
aos interessados do INDEFERIMENTO dos autos da Notícia de 
Fato nº 2017.0000572, tendo como objeto denúncia anônima 
registrada na Ouvidoria deste Ministério Público sob o protocolo 
nº 07010162593201783, dando conta da falta de pagamento de 
verbas salariais a servidores contratados pela Secretaria Estadual 
de Educação – SEDUC/TO, em razão da ilegitimidade ativa deste 
Parquet. Informa ainda que, caso queira, poderá o interessado 
interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, dirigido 
ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 14 de junho de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, dá ciência 
ao senhor Maiko Vinícius Gonçalves Lins Melo, acerca do 
INDEFERIMENTO da representação registrada na aludida 
Promotoria de Justiça, como Notícia de Fato nº 39/2017, a partir 
de representação datada de 10 de maio de 2017, noticiando 
suposta ilegalidade verifi cada por ocasião da aplicação das 
provas do III Concurso Público da Câmara Municipal de Gurupi-
TO. Esclarecendo que, o representante poderá interpor recurso 

contra tal decisão, apresentando razões escritas ou documentos 
no prazo de 10 (dez) dias (a contar da publicação deste Edital 
no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins), 
perante a 8.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, 
nos termos do art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP n.º 023/2007 
e do art. 12, §§ 1º e 3º da Resolução n.º 03/2008/CSMP-TO.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO                                                     
NF 40/2017

O Promotor de Justiça, Dr. Roberto Freitas Garcia, titular da 8ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/TO, dá ciência a quem 
possa interessar, acerca do INDEFERIMENTO da representação 
registrada na aludida Promotoria de Justiça, como Notícia de Fato 
nº 40/2017, a partir de denúncia anônima noticiando as práticas: 
1 - de nepotismo; 2 – técnicos de enfermagem sem registro no 
COREN; 3 – servidores com desvio de função e 4 – servidores 
fantasmas no âmbito do Poder Executivo do Município de Cariri 
do Tocantins -TO. Esclarecendo que, caso queira, poderá interpor 
recurso contra tal decisão, apresentando razões escritas ou 
documentos no prazo de 10 (dez) dias (a contar da publicação 
deste Edital no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Tocantins), perante a 8.ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Gurupi/TO, nos termos do art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP 
n.º 023/2007 e do art. 12, §§ 1º e 3º da Resolução n.º 03/2008/
CSMP-TO.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º 11/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Goiatins/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n. 51/08
ORIGEM: Notícia de Fato n. 20170000701
FATO EM APURAÇÃO: solucionar a questão do uso de uniforme 
no âmbito da Escola Municipal Alfredo Nasser, em Goiatins/
TO, bem como para verifi car a idoneidade da campanha por 
recursos supostamente efetuada pelo Senhor Carlos Eduardo, via 
aplicativo “whatsapp”, para angariar fundos para doar uniformes 
para crianças carentes
INVESTIGADOS: Juce Ney Santos Vasconcelos, Clores Maria 
Coelho de Sá e Maria do Socorro Amorim Marinho e “Carlos 
Eduardo”
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Goiatins/TO, 12 de junho de 
2017

Avenida Sousa Porto, Centro - Goiatins - TO - CEP 77.770-000 - 
Telefone: (63) 3469-1280

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GOIATINS                               
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